
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

AJUDÂNCIA GERAL 
BELÉM – PARÁ, 18 DE JANEIRO DE 2021. 

BOLETIM GERAL Nº 11
MENSAGEM
Como é bom render graças ao Senhor e cantar louvores ao teu nome, ó Altíssimo; anunciar de manhã o teu amor leal  de noite a tua fidelidade. "Salmos 92: 1-2".

Para conhecimento  e  devida execução, pub l ico  o  segu in te       
1ª PARTE - SERVIÇOS DIÁRIOS

1 - SERVIÇO PARA O DIA
A CARGO DOS ORGANISMOS INTERNOS DA CORPORAÇÃO
(Fonte: Nota nº 29242 - 14º GBM)

2ª PARTE - INSTRUÇÃO
SEM ALTERAÇÃO

3ª PARTE - ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS
I -  ASSUNTOS GERAIS
A - ALTERAÇÃO DE OFICIAIS
1 - DESAVERBAÇÃO DE LICENÇA ESPECIAL
Desaverbo do assentamento do militar abaixo, conforme requerimento do mesmo, o tempo computado da averbação de licença especial
descrita abaixo.
Nome Matrícula Decênio de Referência: BG DE AVERBAÇÃO:

1 TEN QOABM EDILSON MARQUES MAUES 5422540/1 1ª BG nº 191 de
16OUT2019/QCG.

Fonte: Requerimento nº 9945 - 2021 e Nota nº 29188 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29188 - QCG-DP)

2 - FÉRIAS – SUSTAÇÃO
Sustação do período de férias, de acordo com o ano de referência e período disposto abaixo, ao militar relacionado, devendo este
usufruir tal direito no mês de dezembro de 2020.
Nome Matrícula Ano de Referência 

(Férias):
Data da Sustação 
(Férias): Situação:

MAJ QOBM ARTHUR ARTEAGA DURANS VILACORTA 54185300/1 2019 18/12/2020 Núpicias

Fonte: Protocolo nº 1086726 - 2020 e Nota nº 28730 - 2020 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 28730 - QCG-DP)

B - ALTERAÇÃO DE PRAÇAS
1 - APRESENTAÇÃO DE MILITAR
Apresentou-se no 29° GBM - Moju o militar abaixo relacionado:
Nome Matrícula Unidade: Motivo: Data de Apresentação:

CB QBM JOELSON SILVA DA SILVA 57218370/1 29º GBM Por ter sido Transferido
para essa UBM 28/12/2020

Fonte: Protocolo nº 1095548 - 2021 e Nota nº 29166 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29166 - QCG-DP)

2 - AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO MUNICIPAL.
De acordo com o que preceitua o art. 133, inciso II da Lei Estadual nº 5.251/1985, AVERBO no assentamento do militar abaixo
mencionado, o período de 03 (três) anos, 07 (sete) meses e 27 (vinte e sete) dias de tempo de serviços prestados à Câmara Municipal
de Vigia de Nazaré/PA, para fins de Reserva Remunerada, conforme certidão de tempo de serviço apresentada na Diretoria de Pessoal
do CBMPA.
Nome Matrícula Data de Início 

(Averbação): Data Final (Averbação): Dias (Averba):

SUB TEN QBM-COND CLENILDO MONTEIRO MORAES 5601819/1 05/02/1990 30/09/1993 1335

DESPACHO:
1. Deferido;
2. A SCP/DP providencie a respeito;
3. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
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Fonte: Requerimento nº 9665 - 2021 e Nota nº 29189 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29189 - QCG-DP)

3 - FÉRIAS - CONCESSÃO
Concessão de férias regulamentares ao militar abaixo relacionado:
Nome Matrícula Ano de Referência 

(Férias):
Data de Início 
(Férias): Data Final (Férias): Unidade: Mês de

Referência:

1º SGT RRCONV FERNANDO LOBO FERNANDES 3384870/2 2019 01/01/2021 30/01/2021 QCG-AJG JAN

Fonte: Protocolo nº 1102855 - 2021 e Nota nº 29185 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29185 - QCG-DP)

4 - L ICENÇA ESPECIAL - CONCESSÃO
PORTARIA Nº 19, DE 15 DE JANEIRO DE 2021
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil, no uso das                 
atr ibuições que lhe são confer idas em legislação peculiar ;  
Considerando  o que preceitua o art. 70, § 1º, alínea “a” e art. 71, § 1º, da Lei Estadual nº 5.251/1985;
Considerando  o processo gerado por meio do Processo Administrativo Eletrônico nº 2021/57903 - CBMPA.
 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 03 (três) meses de licença especial a CB BM NAUCELENE ASSIS DE AVIZ, MF 57189261/1, no período de 21/01/2021
a 20/04/2021, referente ao decênio de 25/06/2007 a 25/06/2017, (1ª Licença). Apresentação dia 21/04/2021, pronta para o expediente e
serviço.
Art. 2º - Ao comandante da militar, fazer o controle regulamentar da licença informando o término por meio de documento à Diretoria de
Pessoal.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
Fonte: Protocolo n° 57903 - 2021 e Nota nº 29267 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA. 
(Fonte: Nota nº 29267 - QCG-DP)

5 - L ICENÇA ESPECIAL - REQUERIMENTO
De acordo com o que preceituam os art. 70 e 71, da Lei Estadual nº 5.251/1985, solicitado pelo requerente abaixo mencionado:
Nome Matrícula Data de Início: Data Final: Decênio de Referência:

1 SGT QBM MANOEL DO ROSARIO RODRIGUES MONTEIRO 5162777/1 22/10/2010 22/10/2020 3ª

DESPACHO:
1. Deferido.
2. A SCP/DP providencie a respeito.
3. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 9484 - 2021 e Nota nº 29186 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29186 - QCG-DP)

6 - RENOVAÇÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE BM
--
Nome Matrícula Motivo Renovação Carteira 

identidade:

2 SGT RR LUIS GONZAGA FEITOSA CAMPOS 5037107/1 Identidade Vencida

DESPACHO:
1. Deferido;
2. A SI/DP providencie a respeito;
3. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 9970 - 2021 e Nota nº 29143 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29143 - QCG-DP)

7 - RENOVAÇÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE BM
--
Nome Matrícula Motivo Renovação Carteira 

identidade:

CB QBM NOÉ DA ROCHA DIAS 57218030/1 Promoção

DESPACHO:
1. Deferido;
2. A SI/DP providencie a respeito;
3. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 9229 - 2021 e Nota nº 29140 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29140 - QCG-DP)
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8 - SOLICITAÇÃO DE 2ª VIA  DE CARTEIRA DE IDENTIDADE BM
-
Nome Matrícula Motivo Solicitação 2ª via Identidade:

SUB TEN QBM LUIZ AUGUSTO DA CRUZ CORREA 5430151/1 Perda/Extravio

DESPACHO:
1. Deferido;
2. A SI/DP providencie a respeito;
3. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 8899 - 2021 e Nota nº 29127 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29127 - QCG-DP)

9 - SOLICITAÇÃO DE 2ª VIA  DE CARTEIRA DE IDENTIDADE BM
-
Nome Matrícula Motivo Solicitação 2ª via Identidade:

SUB TEN QBM JOEL BRAZAO DIAS 5620678/1 Danificada

DESPACHO:
1. Deferido;
2. A SI/DP providencie a respeito;
3. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 9951 - 2021 e Nota nº 29129 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29129 - QCG-DP)

10 - SOLICITAÇÃO DE 2ª VIA DE CARTEIRA DE IDENTIDADE BM
-
Nome Matrícula Motivo Solicitação 2ª via Identidade:

SUB TEN RR RONALDO TEIXEIRA SILVA 5162475/1 Perda/Extravio

DESPACHO:
1. Deferido;
2. A SI/DP providencie a respeito;
3. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 9858 - 2021 e Nota nº 29142 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29142 - QCG-DP)

II -  ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
1 - ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL
Com o presente BG, será distribuído um Aditamento versando sobre a LEI ESTADUAL N° 9.161, DE 13 DE JANEIRO DE 2021          ,
que Institui o Código de Ética e Disciplina do Corpo de Bombeiros Militar do Pará; a LEI N° 9.207, DE 13 DE JANEIRO DE 2021,       
que Institui a Política Estadual de Proteção e Defesa Civil (PEPDEC), dispõe sobre o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil
(SEPDEC) e o Conselho Estadual de Proteção e Defesa Civil (CEPDEC), autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento
de desastres, regulamenta os incisos I e VII do art. 200 da Constituição do Estado do Pará e também a LEI N° 9.198, DE 13 DE    
JANEIRO DE 2021   , que cria o Projeto Habitacional da Segurança Pública do Estado do Pará e dispõe sobre a aquisição, reforma,
requalificação e construção de imóveis para integrantes da Segurança Pública do Estado do Pará, todas publicadas no Diário Oficial do
Estado nº 34.460, de 14 de janeiro de 2021, em edição extra.
Fonte: Nota nº 29224 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29224 - 14º GBM)

2 - ATO DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 1.273, DE 13 DE JANEIRO DE 2021*
Proíbe a entrada de passageiros or iundos do Estado do Amazonas por via rodoviár ia e hidroviár ia.  
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ,  no uso das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando  o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da Saúde, como pandemia a disseminação do SARS-COV2,
causador da COVID-19;
Considerando  o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
Considerando  a decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 6.625/DF.
 
DECRETA:
Art. 1º Fica proibida a entrada de passageiros oriundos do Estado do Amazonas por via rodoviária e hidroviária.
Parágrafo único. As embarcações e veículos oriundos do Estado do Amazonas poderão transportar apenas:
I - cargas; e
II - passageiros que comprovem deslocamento em razão de desempenho de alguma das atividades essenciais listadas no Anexo IV do
Decreto Estadual n° 800, de 31 de maio de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado n° 34.445, de 28 de dezembro de 2020.
Art. 2° Ficam os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Segurança Pública e Defesa Social do Pará (SIEDS) e aqueles
responsáveis pela fiscalização de serviços públicos autorizados a aplicar, de modo progressivo, as seguintes sanções relativas ao
descumprimento da determinação contida neste Decreto:
I - advertência;
II - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por embarcação; e
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III - apreensão da embarcação ou do veículo.
Parágrafo único. A aplicação das sanções previstas neste artigo não exime eventual responsabilidade de natureza civil ou criminal.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 13 de janeiro de 2021.
 
HELDER BARBALHO
Governador do Estado
*Republicado por ter saído com incorreções no DOE nº 34.459, de 14 de janeiro de 2021.
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.460, de 14 de dezembro de 2021; Nota nº 29219 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29219 - 14º GBM)

3 - ATO DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 1270, DE 6 DE JANEIRO DE 2021
Aprova antecipação de quota orçamentár ia referente ao Cronograma de Execução Mensal de Desembolso dos             
Orçamentos F iscal e da Seguridade Social, para os grupos de despesas com Pessoal e Encargos Sociais, Juros e                 
Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, Investimentos, Inversões F inanceiras e Amortização da Dívida no             
âmbito do Poder Executivo.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
tendo em vista o disposto no artigo 29, da Lei nº. 9.105, de 21 de julho de 2020 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de
2021.
 
DECRETA:
Art. 1º. Fica aprovada a antecipação de quota orçamentária, para os órgãos do Poder Executivo, no valor de R$ 1.784.758.386,00 (Um
Bilhão, Setecentos e Oitenta e Quatro Milhões, Setecentos e Cinquenta e Oito Mil e Trezentos e Oitenta e Seis Reais), para Pessoal e
Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, Investimentos, Inversões Financeiras e Amortização da
Dívida na forma dos Anexos I, II, III, IV, V e VI deste Decreto.
Parágrafo único: A antecipação de quota orçamentária de que trata o caput deste artigo será incorporada na programação orçamentária
de desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, para o primeiro quadrimestre de 2021, nos termos do § 3º, do art. 29, da
Lei no. 9.105, de 21 de julho de 2020 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de janeiro de 2021.
 
HELDER BARBALHO
Governador do Estado do Pará
 
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE SOUZA COELHO
Secretár ia de Estado de Planejamento e Administração, em exercício
*Republicado por ter saído com incorreção no DOE nº 34.455, de 08/01/2021.
 
ANEXOS
ANTECIPAÇÃO DE QUOTA ORÇAMENTÁRIA -  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

ORGÃO FONTE VALOR
Corpo de Bombeiros Militar 0101 14.376.050
 
ANTECIPAÇÃO DE QUOTA ORÇAMENTÁRIA -  OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ORGÃO FONTE VALOR
Corpo de Bombeiros Militar 0101 5.214.962
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.461, de 15 de dezembro de 2021; Nota nº 29218 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29218 - 14º GBM)

4 - ATO DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 800, DE 31 DE MAIO DE 2020*
Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada econômica e social segura, no âmbito do Estado do Pará,
por meio da aplicação de medidas de distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e              
funcionamento de segmentos de atividades econômicas e sociais, revoga o Decreto Estadual no 729, de 05 de maio de
2020, e o Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ,       no uso das atribuições que lhe confere o art. 135, incisos III e V, da Constituição
Estadual, e
Considerando  o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da Saúde, como pandemia o surto do SARS-COV2 (COVID-19);
Considerando  o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
Considerando  os indicadores atuais de saúde e o panorama das ações de saúde no Estado do Pará,
 
DECRETA:
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituído o Projeto RETOMAPARÁ, que visa o restabelecimento econômico gradativo e seguro, no âmbito do Estado do Pará,
definido segundo a capacidade de resposta do Sistema de Saúde e os níveis de transmissão da Covid-19, por meio da aplicação de
medidas de distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura e funcionamento gradual de segmentos de atividades
econômicas e sociais.
Art. 2º As medidas de distanciamento social controlado e a aplicação de protocolos geral e específicos para cada segmento da atividade
econômica e social, em âmbito estadual, observarão, na forma dos Anexos I, II, III, IV e V deste Decreto, a seguinte classificação por
nível de risco:
I - Zona 00 (bandeira preta), de contaminação aguda, definida pelo colapso hospitalar e avanço descontrolado da doença;
II - Zona 01 (bandeira vermelha), de alerta máximo, definida pela capacidade hospitalar em risco e/ou evolução acelerada da
contaminação;
III - Zona 02 (bandeira laranja), de controle I, definida pela capacidade hospitalar em risco e/ou evolução da doença em fase de atenção;
IV - Zona 03 (bandeira amarela), de controle II, definida pela capacidade hospitalar em risco e/ou evolução da doença relativamente
controlada;
V - Zona 04 (bandeira verde), de abertura parcial, definida pela capacidade hospitalar controlada e evolução da doença em fase
decrescente; e
VI - Zona 05 (bandeira azul), de nova normalidade, definida pelo total controle sobre a capacidade hospitalar e a evolução da doença.
Art. 3º Os órgãos responsáveis pela gestão da saúde pública e do desenvolvimento econômico no Estado do Pará divulgarão,
periodicamente, o panorama das ações de saúde e seus indicadores atualizados, observando a segmentação dos Municípios baseada
nas regiões de regulação de saúde, especificando aquelas com menor nível de restrições e menor risco para o Sistema de Saúde,
conforme critérios estabelecidos nos Anexos deste Decreto.
§ 1º A classificação periódica das regiões de regulação de saúde e dos Municípios que as integram, segundo os critérios referidos no
caput deste artigo, devem servir como indicativo para que cada Município adote as seguintes medidas, sem prejuízo de outras que
venham a ser aplicadas:
I - Zona 00 (bandeira preta): suspensão de todas as atividades não essenciais e restrição máxima de circulação de pessoas (lockdown);
II - Zona 01 (bandeira vermelha): liberação apenas de serviços e atividades essenciais, nos termos dos Anexos III e IV deste Decreto,
resguardado o distanciamento social controlado;
III - Zona 02 (bandeira laranja): manutenção das atividades essenciais, com flexibilização de alguns setores econômicos e sociais, desde
que mediante o cumprimento de protocolos alinhados entre Estado e Municípios, na forma dos Anexos
III, IV e V deste Decreto;
IV - Zona 03 (bandeira amarela): permite o avanço na liberação de atividades econômicas e sociais com mecanismos de controle e
limitações, desde que seguidos os protocolos alinhados entre Estado e Municípios;
V - Zona 04 (bandeira verde): autoriza a liberação de atividades econômicas e sociais em caráter menos restritivo que os das Zonas 02 e
03, mas ainda com o cumprimento de protocolos fixados pelo Estado e Municípios; e
VI - Zona 05 (bandeira azul): permite a liberação de todas as atividades econômicas e sociais mediante a observância de protocolos de
controle, o monitoramento contínuo de indicadores, na forma que vier a ser estabelecida pelo Estado e Municípios.
§ 2º O cálculo para classificação das regiões por zona de risco levará em consideração os critérios de capacidade de resposta do
Sistema de Saúde (baixo, médio e alto) comparado ao nível de transmissão da doença (baixo, médio e alto), conforme detalhado no
Projeto de Retomada Segura do Governo do Estado, divulgado no sítio eletrônico www.covid-19.pa.gov.br.
Art. 4º As medidas de distanciamento social controlado e a retomada gradual das atividades observa evidências científicas e a análise de
informações estratégicas, devendo respeitar o Protocolo Geral que integra o Anexo III, válido para todas as zonas regionais e qualquer
nível de risco e, conforme o segmento de atividade econômica e social definido no Anexo
V, também os Protocolos Específicos divulgados no sítio eletrônico www.covid-19.pa.gov.br.
Art. 5º Cada um dos Municípios integrantes das zonas de risco definidas neste Decreto deverão guiar-se pela bandeira vigente na região
de regulação de saúde que integra para, por meio de Decreto Municipal, fixar normas de distanciamento social compatíveis com o grau
de risco indicado periodicamente pelos órgãos estaduais, segundo dados divulgados na forma do art. 3º e dos Anexos deste Decreto,
sem prejuízo da adoção de medidas locais mais apropriadas.
Parágrafo único. Caberá ao Estado determinar a bandeira de cada região e orientar acerca das respectivas medidas, podendo cada
Município fixar, de acordo com a realidade local, regras específicas acerca da reabertura e funcionamento de segmentos de atividades
econômicas e sociais.
Art. 6º A circulação de pessoas com sintomas da COVID-19 somente é permitida para consultas ou realização de exames médico-
hospitalares.
 
CAPÍTULO II
DA ZONA DE CONTAMINAÇÃO AGUDA
BANDEIRA PRETA
Art. 7º Os Municípios integrantes da Zona 00 (bandeira preta) deverão adotar a regra de proibição de circulação de pessoas, salvo por
motivo de força maior, justificado o deslocamento de 01 (uma) pessoa da família ou por unidade residencial, que poderá estar
acompanhado por criança pequena, nos seguintes casos:
I - para aquisição de gêneros alimentícios, medicamentos, produtos médico-hospitalares, produtos de limpeza e higiene pessoal;
II - para o comparecimento próprio ou de uma pessoa como acompanhante, a consultas ou realização de exames médico-hospitalares,
nos casos de problemas de saúde;
III - para realização de operações de saque e depósito de numerário; e
IV - para a realização de trabalho, nos serviços e atividades consideradas essenciais, nos termos do Anexo II deste Decreto.
§ 1° Nos casos permitidos de circulação de pessoas é obrigatório o uso de máscara em qualquer ambiente público.
§ 2º A circulação de pessoas com febre, falta de ar, tosse, dor no corpo ou qualquer outro sintoma da COVID-19 somente é permitida
para os fins estabelecidos no inciso II do caput deste artigo, assistida de uma pessoa.
§ 3° A circulação de pessoas nos casos permitidos deverá ser devidamente comprovada, inclusive com a apresentação de documento de
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identificação oficial com foto.
§ 4° Na hipótese do inciso IV do caput deste artigo, a comprovação deverá ser por documento de identidade funcional/laboral ou outro
meio de prova idôneo.
§ 5º Os serviços de táxi, mototáxi e de transporte por aplicativo de celular deverão exigir de seus passageiros a comprovação de que a
circulação está amparada nos termos do caput deste artigo.
Art. 8° Fica proibida toda e qualquer reunião, pública ou privada, inclusive de pessoas da mesma família que não coabitem, independente
do número de pessoas.
§ 1° As atividades religiosas devem ser realizadas de modo remoto, reconhecida sua essencialidade quando voltadas ao desempenho de
ações contempladas no item 2 do Anexo IV deste Decreto.
§ 2° Ficam proibidas visitas em casas e prédios, exceto pelos seus residentes ou por pessoas que estejam desempenhando atividade ou
serviço essencial.
§ 3º No caso de menores sob guarda compartilhada, devidamente comprovada por documentos, fica autorizado que eles realizem 1 (um)
deslocamento semanal entre os genitores, desde que nenhum dos envolvidos esteja com febre, falta de ar, tosse, dor no corpo ou
qualquer outro sintoma da COVID-19.
Art. 9° Os estabelecimentos autorizados a funcionar, que desempenhem serviço ou atividade essencial, são obrigados a observar, além
do previsto no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto, o seguinte:
I - controlar a entrada de pessoas, limitado a 1 (um) membro por grupo familiar, que poderá estar acompanhado por criança pequena,
respeitando a lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, inclusive na área de estacionamento;
II - seguir regras de distanciamento, respeitada distância mínima de 1,5 (um e meio) metro para pessoas com máscara;
III - fornecer de alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool em gel); e
IV - impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas sem máscara.
§ 1° Fica recomendado que nos estabelecimentos que possuam caixas ou estações de pagamento, elas sejam ocupadas de maneira
intercalada, a fim de respeitar o distanciamento mínimo.
§ 2° As feiras de rua deverão respeitar todas as regras deste artigo, no que for compatível.
Art. 10. Fica autorizado o serviço de delivery de alimentos in natura e industrializados, comida pronta, medicamentos, produtos médico-
hospitalares e produtos de limpeza e higiene pessoal.
Parágrafo único. O serviço de delivery previsto no caput está autorizado a
funcionar sem restrição de horário.
 
CAPÍTULO III
DA ZONA DE ALERTA MÁXIMO
BANDEIRA VERMELHA
Art. 11. Os Municípios integrantes da Zona 01 (bandeira vermelha) deverão resguardar o exercício e o funcionamento das atividades
públicas e privadas essenciais, vedada sua interrupção, respeitadas as regras de proteção sanitária e distanciamento das pessoas
envolvidas.
Art. 12. Ficam proibidos eventos, reuniões, manifestações, passeatas/carreatas, de caráter público ou privado e de qualquer natureza,
com audiência superior a 10 (dez) pessoas.
Art. 13. Fica permitida a realização de cultos, missas e eventos religiosos presenciais com público de no máximo 10 (dez) pessoas,
respeitada distância mínima de 1,5m (um inteiro e cinco décimos metros) para pessoas com máscara, com a obrigatoriedade de
fornecimento aos participantes de alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool em gel).
Parágrafo único. As demais atividades religiosas devem ser realizadas de modo remoto, reconhecida sua essencialidade quando voltadas
ao desempenho de ações de assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade.
Art. 14. Os estabelecimentos comerciais e de serviços das atividades essenciais enumeradas no Anexo IV do presente Decreto, devem
observar quanto ao seu funcionamento, além do previsto no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto, o seguinte:
I - controlar a entrada de pessoas, limitado a 1 (um) membro por grupo familiar, que poderá estar acompanhado por criança pequena,
respeitando a lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, inclusive na área de estacionamento;
II - seguir regras de distanciamento, respeitada distância mínima de 1,5m (um inteiro e cinco décimos metros) para pessoas com
máscara;
III - fornecer alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool em gel);
IV - impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas sem máscara; e
V - adotar esquema de atendimento especial, por separação de espaço ou horário, para pessoas em grupo de risco, de idade maior ou
igual a 60 (sessenta) anos, grávidas ou lactantes e portadores de cardiopatias graves ou descompensados (insuficiência cardíaca,
cardiopatia isquêmica), Pneumopatias graves ou descompensados (asma moderada/grave, DPOC), Imunodeprimidos, Doenças renais
crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5), Diabetes mellitus e Doenças cromossômicas com estado de fragilidade imunológica.
§ 1° Fica recomendado que nos estabelecimentos que possuam caixas ou estações de pagamento, elas sejam ocupadas de maneira
intercalada, a fi m de respeitar o distanciamento mínimo.
§ 2° As feiras de rua deverão respeitar as regras deste artigo, no que for compatível.
§ 3° O serviço de delivery relativo às atividades essenciais está autorizado a funcionar sem restrição de horário.
Art. 15. Permanecem fechados ao público:
I - shopping centers;
II - salões de beleza, clínicas de estética e barbearias;
III - canteiro de obras e estabelecimentos de comércio e serviços não essenciais, nos termos do Anexo IV deste Decreto;
IV - escritórios de apoio administrativo, serviços financeiros, serviços de seguros e outros serviços afins, excetuando os consultórios
médicos e de assistência à saúde em geral;
V - academias de ginástica;
VI - bares, restaurantes, casas noturnas e estabelecimentos similares;
VII - atividades imobiliárias;
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VIII - agências de viagem e turismo; e
IX - praias, igarapés, balneários, clubes e estabelecimentos similares.
§ 1º Fica permitido:
I - o acesso de empregados e fornecedores aos estabelecimentos, observadas as regras previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 14
deste Decreto;
II - o serviço de delivery de produtos e serviços, observado os horários definidos pelo próprio Município; e
III - o serviço de lanche de rua, apenas na modalidade de retirada para consumo domiciliar.
§ 2º No caso dos canteiros de obras não essenciais, a permissão de acesso de empregados e fornecedores destina-se apenas ao
cumprimento de atividades inadiáveis, tais como limpeza, conservação, recebimento de mercadorias e insumos e a retirada de materiais
e resíduos.
 
CAPÍTULO IV
DA ZONA DE CONTROLE I
BANDEIRA LARANJA
Art. 16. Os Municípios integrantes da Zona 02 (bandeira laranja), resguardarão o exercício e o funcionamento das atividades públicas e
privadas essenciais, vedada sua interrupção, respeitadas as regras de proteção sanitária e distanciamento controlado das pessoas
envolvidas, admitindo-se também a flexibilização de alguns setores econômicos e sociais, desde que mediante o cumprimento dos
protocolos Geral e Específicos alinhados entre Estado e Municípios, na forma dos Anexo III e V deste Decreto.
 
CAPÍTULO V
DAS DEMAIS ZONAS DE RISCO
BANDEIRAS AMARELA, VERDE E AZUL
Art. 17. Os Municípios integrantes das Zonas 03, 04 e 05 (bandeiras amarela, verde e azul, respectivamente) adotarão medidas de
distanciamento social controlado e a retomada gradual das atividades econômicas e sociais serão objeto de monitoramento contínuo, que
permitirá a flexibilização paulatina dos setores, respeitados os protocolos previstos neste Decreto.
 
CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Art. 18. O expediente presencial na Administração Pública Estadual Direta e Indireta em todo o Estado do Pará deverá observar, no que
couber, o Protocolo Geral previsto no Anexo III deste Decreto.
§ 1º Os servidores ocupantes de cargos de chefia, que retornaram ao expediente presencial em 25 de maio de 2020, ficam responsáveis
pela coordenação e planejamento do retorno gradual das atividades presenciais dos demais servidores públicos, mediante a implantação
de medidas de proteção e protocolo de distanciamento controlado, nos termos das diretrizes do Ministério da Saúde.
§ 2º Os servidores pertencentes ao grupo de risco deverão retornar ao expediente presencial.
§ 3º O trabalho remoto poderá ser realizado, a critério do gestor, nas unidades em que isto seja possível e sem que haja prejuízo ao
interesse público e ao atendimento à população.
§ 4º Fica permitida a realização de reuniões presenciais, com até 200 (duzentas) pessoas, adotadas as medidas de proteção sanitária e
distanciamento dos participantes.
§ 5º Fica permitida a realização de sessões presenciais de contratações, adotadas as medidas de proteção sanitária e distanciamento
dos participantes.
Art. 19. A contar de 01 de outubro de 2020, fica liberada a utilização da biometria para registro eletrônico do ponto no âmbito da
Administração Pública Estadual Direta e Indireta.
Art. 20. Ficam autorizadas as visitas às unidades prisionais e unidades socioeducativas do Estado, respeitadas as medidas de
distanciamento controlado e protocolos geral e específicos previstos neste Decreto, bem como as orientações de protocolo contidas na
Portaria no 689/2020 - GAB/SEAP/PA, da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP), que instituiu o Plano de Retomada
de Visitas.
Art. 21. Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta da área de segurança pública e de saúde
ou de qualquer outro setor estratégico para contenção da pandemia, poderão, a seu critério, interromper ou suspender os afastamentos
dos seus agentes, a fi m de atender ao interesse público.
Art. 22. A contar do dia 15 de junho de 2020, os prazos dos processos administrativos que estavam suspensos retomam seu fluxo
normal.
 
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 23. Nas localidades em que permaneçam suspensas as aulas presenciais das escolas da rede de ensino público estadual, deverá ser
mantida regularmente a oferta de merenda escolar ou medida alternativa que garanta a alimentação dos alunos, a critério da Secretaria
de Estado de Educação (SEDUC).
§ 1º REVOGADO.
§ 2º Fica autorizada a realização de aulas e/ou atividades presenciais por qualquer curso da área de saúde, em instituições públicas e
privadas, respeitadas as medidas de distanciamento controlado e protocolos geral e específicos previstos neste decreto.
§ 3º A contar de 10 de agosto de 2020, fica autorizada a realização de aulas e/ou atividades presenciais por qualquer curso da área de
segurança, em instituições públicas e privadas, inclusive aqueles promovidos pelo Instituto de Ensino de Segurança do Pará – IESP,
respeitadas as medidas de distanciamento controlado e protocolos geral e específicos previstos neste decreto.
§ 4º A contar de 10 de agosto de 2020, fica autorizada a realização de aulas e/ou atividades presenciais por cursos técnicos de nível
médio e cursos livres, respeitadas as medidas de distanciamento controlado e protocolos geral e específicos previstos neste decreto.
§ 5º Fica autorizada a realização de cursos de formação social e profissional destinados a jovens aprendizes no âmbito da Política
“Primeiro Ofício”, instituído pelo Decreto Estadual no 314, de 20 de setembro de 2019.
§ 6º A partir de 1º de setembro de 2020, fica autorizada a realização de aulas e/ou atividades presenciais nos ensinos infantil,
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fundamental, médio e superior, nos Municípios que estejam nas Zonas 03, 04 e 05 (bandeiras amarela, verde e azul, respectivamente –
Anexo II), respeitadas as medidas de distanciamento controlado e protocolos geral e específicos previstos neste Decreto, bem como,
obedecidas as recomendações e o cronograma de retorno gradual propostos pelo Comitê Técnico Assessor de Informações Estratégicas
e Respostas Rápidas à Emergência em Vigilância em Saúde Referentes ao Novo Coronavírus da Secretaria de Estado de Saúde Pública,
divulgados no sítio eletrônico www.covid-19.pa.gov.br.
§ 7º As instituições de ensino que optarem pelo retorno das aulas e/ou atividades presenciais, nos termos do parágrafo anterior, deverão
oferecer, alternativamente, a opção do ensino remoto para os alunos que assim optarem.
§ 8º Os Municípios que estejam nas Zonas 03, 04 e 05 (bandeiras amarela, verde e azul, respectivamente – Anexo II) poderão, de
acordo com as peculiaridades regionais e com base em critérios técnicos, manter a suspensão das aulas e/ou atividades presenciais
previstas no § 6º do presente artigo.
Art. 24. Ficam as autoridades de trânsito e órgãos autuadores autorizados a aceitar excepcionalmente documentos de habilitação e
veicular expedidos pelo Departamento de Trânsito do Estado do Pará (DETRAN/PA) com validade expirada desde 20 de março de 2020
até o prazo de validade do presente Decreto.
Art. 25. Fica reestabelecido em todo território do Estado o transporte coletivo interestadual e intermunicipal de passageiros, terrestre,
marítimo e fluvial, respeitados os Protocolos Específicos de funcionamento divulgados no sítio eletrônico www.covid-19.pa.gov.br.
Art. 26. Fica proibido no território do Estado do Pará, até 31 de julho de 2020, o corte de serviços essenciais à população, tais como
energia elétrica, fornecimento de água e corte do serviço residencial de acesso à internet.
Art. 27. Durante o feriado de Corpus Christi, entre os dias 10 e 14 de junho de 2020, ficam fechadas praias, igarapés, balneários, clubes
e estabelecimentos similares.
§ 1º Os Municípios poderão fixar regras mais rígidas, incluindo o fechamento de fronteiras e de outros estabelecimentos, caso sejam
necessários ao controle epidemiológico da COVID-19 em seus territórios.
§ 2º As restrições do parágrafo anterior não se aplicam ao transporte de cargas, nem aos deslocamentos de pessoas para fins de
desempenho de atividade profissional, bem como, para tratamento de saúde, devidamente comprovados.
 
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 28. Ficam os órgãos e entidades componentes do Sistema Integrado de Segurança Pública e Defesa Social (SIEDS), bem como
aqueles responsáveis pela fiscalização dos serviços públicos, autorizados a aplicar sanções previstas em lei relativas ao descumprimento
de determinações do órgão licenciador, autorizador e/ou concedente, independente da responsabilidade civil e criminal, tais como, de
maneira progressiva:
I - advertência;
II - multa diária de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para pessoas jurídicas, a ser duplicada por cada reincidência; e
III - multa diária de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para pessoas físicas, MEI, ME, e EPP’s, a ser duplicada por cada reincidência;
IV - embargo e/ou interdição de estabelecimentos.
§ 1º Todas as autoridades públicas estaduais, especialmente as mencionadas no caput deste artigo, que tiverem ciência do
descumprimento das normas previstas neste Decreto, deverão comunicar a ocorrência à Polícia Civil, que adotará as medidas de
investigação criminal cabíveis.
§ 2º Os Municípios envolvidos, através de seus órgãos de segurança pública, trânsito e/ou fiscalização, atuarão de forma conjunta, em
cooperação com o Estado, visando o cumprimento das medidas postas.
Art. 29. As medidas ora instituídas entrarão em vigor às 00h00 do dia 1o de junho de 2020 e serão aplicadas a cada uma das Regiões de
que trata o Anexo I, de acordo com as respectivas “bandeiras” estabelecidas no Anexo II, ambos deste Decreto, e permanecerão
vigentes até que outras medidas venham a ser fixadas pelo Estado, baseadas na capacidade de resposta do Sistema de Saúde e os
níveis de transmissão da Covid-19.
Parágrafo único. Ficam revogados o Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020 e o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de
2020, com o início da vigência do presente Decreto.
Art. 30. Os horários de funcionamento dos estabelecimentos e segmentos econômicos e sociais autorizados a retomar suas atividades,
com as restrições previstas neste Decreto e em outras normas aplicáveis, respeitados todos os protocolos, serão fixados por cada um
dos Municípios das respectivas zonas de risco, preferencialmente de modo a evitar aglomerações no transporte público.
Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e poderá ser revisto a qualquer tempo, de acordo com a evolução
epidemiológica da COVID-19 no Estado do Pará, com o percentual de isolamento social, taxa de ocupação de leitos hospitalares e nível
de transmissão do vírus entre a
população.
PALÁCIO DO GOVERNO, 31 de maio de 2020.
 
HELDER BARBALHO
Governador do Estado
*Republicado em vir tude de complementações adicionais.
- DOE nº 34.238, de 31-5-2020; DOE nº 34.239, de 31-5-2020; DOE nº 34.249, de 9-6-2020; DOE nº 34.257, de 18-6-2020; DOE nº
34.271, de 2-7-2020; DOE nº 34.280, de 14-7-2020; DOE nº 34.282, de 15-7-2020; DOE nº 34.285, de 17-7-2020; DOE nº 34.292, de 24-
7-2020; DOE nº 34.298, de 31-7-2020; DOE nº 34.305, de 7-8-2020; e DOE nº 34.315, de 17-8-2020, DOE nº 34.346, de 16-9-2020, DOE
nº 34.411, de 18-11-2020, e DOE nº 34.445, de 28-12-2020.
 
ANEXO I
LISTA DE ATIVIDADES ESSENCIAIS
1. assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;
2. assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade;
3. atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a guarda e a custódia de presos;
4. atividades de defesa nacional e de defesa civil;
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5. trânsito e transporte internacional de passageiros;
6. telecomunicações e internet; serviço de call center;
7. captação, tratamento e distribuição de água;
8. captação e tratamento de esgoto e lixo;
9. geração, transmissão, distribuição e manutenção de energia elétrica e de gás, incluindo o fornecimento de suprimentos e os serviços
correlatos necessários ao funcionamento dos sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia, bem como as respectivas
obras de engenharia relacionadas a essas atividades;
10. iluminação pública;
11. produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de
saúde, higiene, alimentos e bebidas;
12. serviços funerários;
13. guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamentos com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco,
definidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e
prevenção contra incêndios
14. vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
15. prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais;
16. inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e vegetal;
17. vigilância agropecuária internacional;
18. controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;
19. compensação bancária, redes de cartões de crédito e débito, caixas bancários eletrônicos e outros serviços não presenciais de
instituições financeiras;
20. serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil;
21. serviços postais;
22. transporte e entrega de cargas em geral;
23. serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de cargas em geral;
24. serviço relacionados à tecnologia da informação e de processamento de dados (data center) para suporte de outras atividades
previstas neste Anexo;
25. fiscalização tributária e aduaneira;
26. fiscalização tributária e aduaneira federal;
27. transporte de numerário;
28. produção e distribuição de numerário à população e manutenção da infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e do
Sistema de Pagamentos Brasileiro;
29. fiscalização ambiental;
30. produção, distribuição e comercialização de combustíveis e derivados;
31. monitoramento de construções e barragens que possam acarretar risco à segurança;
32. levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de riscos
naturais e de cheias e inundações;
33. mercado de capitais e seguros;
34. cuidados com animais em cativeiro, bem como, cuidados veterinários e fornecimento de alimentação para animais domésticos;
35. atividade de assessoramento em resposta às demandas que continuem em andamento e às urgentes, inclusive serviços de
contabilidade;
36. atividades médico-periciais inadiáveis;
37. fiscalização do trabalho;
38. atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares relacionadas com a pandemia da COVID-19;
39. atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria e consultoria jurídicas exercidas pelas advocacias públicas e privadas,
relacionadas à prestação regular e tempestiva dos serviços públicos, bem como nas demais questões urgentes, e os serviços de
cartórios extrajudiciais em regime de plantão;
40. unidades lotéricas, somente quanto às atividades relativas às demais listadas neste Anexo;
41. serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e peças novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados,
somente quanto às atividades relativas às demais listadas neste Anexo;
42. serviços de radiodifusão de sons e imagens e da imprensa em geral;
43. atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluídas aquelas realizadas por meio de start-ups, somente quanto às
atividades relativas às demais listadas neste Anexo;
44. atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas de alimentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização,
manutenção e assistência técnica automotivas, de conveniência e congêneres, destinadas a assegurar o transporte e as atividades
logísticas de todos os tipos de carga em rodovias e estradas;
45. atividades de processamento do benefício do seguro-desemprego e de outros benefícios relacionados, por meio de atendimento
presencial ou eletrônico, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde e dos órgãos responsáveis pela segurança e pela saúde
do trabalho;
46. atividade de locação de veículos, somente quanto às atividades relativas às demais listadas neste Anexo.
47. atividades de produção, distribuição, comercialização, manutenção, reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de
equipamentos de infraestrutura, instalações, máquinas e equipamentos em geral, incluídos elevadores, escadas rolantes e equipamentos
de refrigeração e climatização, somente para serviços consideráveis inadiáveis;
48. atividades de produção, exportação, importação e transporte de insumos e produtos químicos, petroquímicos, plásticos em geral e
embalagens de fibras naturais;
49. atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompido sob pena de dano irreparável das instalações e dos equipamentos,
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tais como o processo siderúrgico e as cadeias de produção do alumínio, da cerâmica e do vidro
50. atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização, escoamento e suprimento de bens minerais;
51. atividades de atendimento ao público em agências bancárias, cooperativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes
aos programas governamentais ou privados destinados a mitigar as consequências econômicas da emergência de saúde pública de que
trata a Lei no 13.979,
de 2020;
52. produção, transporte e distribuição de gás natural;
53. indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas;
54. Obras de engenharia nas áreas de serviços e atividades essenciais, urgentes e infraestrutura;
55. Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais;
56. Comercialização de materiais de construção;
57. Atividades do Poder público municipal, estadual e federal;
58. Serviços domésticos, prestados a empregador que atue em atividade/serviço essencial, na forma do Decreto, desde que destinado ao
cuidado de criança, idoso, pessoa enferma ou incapaz, ou quando o empregador for idoso, pessoa enferma ou incapaz, devendo tal
circunstância constar em declaração a ser emitida pelo contratante, acompanhada da CTPS quando for o caso;
59. Produção, distribuição, comercialização e entrega de produção de alimentos agropecuário, agroindustrial, agropastoril e as atividades
correlatas necessárias ao seu regular funcionamento;
60. Funcionamento de Aeroportos e dos serviços inerentes ao transporte de passageiros, cargas e malas postais;
61. Serviço de transporte de passageiros, público ou privado, para auxiliar no atendimento das atividades/serviços essenciais;
62. Serviços de hospedagem, com consumo de refeições pelos hóspedes exclusivamente nos quartos;
63. Serviços de lavandeira para atender atividades/serviços essenciais;
64. Produção, distribuição, comercialização e entrega de produção de madeira e produtos florestais; e
65. Transporte coletivo interestadual e intermunicipal de passageiros, terrestre, marítimo e fluvial.
 
ANEXO II
LISTA DE SETORES TEMÁTICOS – PROTOCOLO ESPECÍFICO
(www.covid-19.pa.gov.br)
1. Espaços de visitação Pública (museus e outros pontos turísticos) – Aberto para bandeira laranja;
2. Atividades Imobiliárias – Aberto para bandeira laranja;
3. Concessionárias – Aberto para bandeira laranja;
4. Escritórios – Aberto para bandeira laranja;
5. Bares, restaurantes e similares – Aberto para bandeira laranja;
6. Comércio de rua – Aberto para bandeira laranja;
7. Shopping Center – Aberto para bandeira laranja;
8. Salão de beleza, barbearias e afins – Aberto para bandeira laranja;
9. Academia – Aberto para bandeira laranja;
10. Teatro e Cinema – Aberto para bandeira amarela;
11. Eventos com aglomeração – Fechado;
12. Indústria – Aberto para bandeira laranja;
13. Construção Civil – Aberto para bandeira laranja;
14. Educação – Aberto para bandeira amarela;
15. Igreja – Aberto para bandeira laranja;
16. Turismo – Aberto para bandeira laranja; e
17. Transporte coletivo interestadual e intermunicipal de passageiros, terrestre, marítimo e fluvial – Aberto para todas as bandeiras.
 
ANEXO III
REGRAS PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS (PERÍODO 31 DE DEZEMBRO DE 2020 À 31 DE JANEIRO 2021)

Nº BANDEIRAS EVENTO TAXA DE OCUPAÇÃO LIMITE DE PESSOAS
1 AZUL LIBERADO 100% ---
2 VERDE LIBERADO 50% 200
3 AMARELO LIBERADO 30% 150
4 LARANJA PROIBIDO --- ---
5 VERMELHA PROIBIDO --- ---
6 PRETA PROIBIDO ---  ---
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.462, de 15 de dezembro de 2021; Nota nº 29301 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29301 - 14º GBM)

5 - AVISO DE LICITAÇÃO - FISP
FUNDO DE INVESTIMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA
O Fundo de Investimento de Segurança Pública, através de seu Presidente, comunica que fará realizar licitação, na               
modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço global, conforme abaixo:
OBJETO:  Contratação de empresa especializada em serviços para execução de obra de Reforma do Prédio do 21° GBM, conforme
condições e exigências impostas no edital e seus anexos.
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DATA DA ABERTURA: 02/02/2021.
HORA DA ABERTURA: 09h30
LOCAL: Auditório do Comando Geral do Corpo de Bombeiros, sito Avenida Júlio César, nº 3000, Bairro Val-de-Cans, Belém/PA, CEP:
66.615-055.
VISITA TÉCNICA:  26/01/2021, 09h às 12h, Quartel 21° GBM. Rua João Diogo, 236 - Campina, Belém - PA, 66015-160.
OBS: O presente Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico www.compraspara.pa.gov.br.
CONTATOS:  (91) 3184-2529 / 3225-1012.
Belém/PA, 13 de janeiro de 2021.
 
Presidente da CPL/FISP
Protocolo: 618200
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.459, de 14 de janeiro de 2021; Nota nº 29168 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29168 - 14º GBM)

6 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA Nº 002/IN/CONTRATO DE 13 DE JANEIRO DE 2021.
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil, no uso das                 
atr ibuições que lhe conferem os art. 4°  e 10° da Lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992. 
 
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o CAP QOBM ADRIANO GONÇALVES DE SOUZA MF: 57216360/1, como Fiscal do Instrumento Negociável no
360/2017, em substituição ao MAJ QOBM GUILHERME DE LIMA TORRES MF: 57174094/1, celebrado com a empresa TICKET
SOLUÇÕES HDFGT S/A CNPJ: 03.506.307/0001-57, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de
serviço de sistema de gestão de abastecimento de combustível de unidades consumidoras, para acompanhar e fiscalizar sua execução
em obediência ao art. 67 da lei nº 8.666/93 e o art. 6º do Decreto Estadual nº 870, de 04 de outubro de 2013.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
Protocolo: 618792
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.461, de 15 de dezembro de 2021; Nota nº 29215 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29215 - 14º GBM)

7 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA Nº 003/IN/CONTRATO DE 13 DE JANEIRO DE 2021.
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil, no uso das                 
atr ibuições que lhe conferem os art. 4°  e 10° da Lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992. 
 
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o CAP QOBM ALUIZ PALHETA RODRIGUES MF: 54185206/1, como Fiscal do Contrato no 207/2020, celebrado com a
empresa ELEVAR INDÚSTRIA, COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE ARMARINHOS EIRELI CNPJ: 31.897.977/0001-00 , cujo objeto é
aquisição de Simuladores de Combate a Incêndios, para acompanhar e fiscalizar sua execução em obediência ao art. 67 da lei nº
8.666/93 e o art. 6º do Decreto Estadual nº 870, de 04 de outubro de 2013.
Art. 2º. Designar o CB BM RODRIGO DA SILVA VASCONCELOS MF: 57173865/1, como Fiscal Suplente do referido Instrumento
Negociável, que assumirá todas as atribuições do Fiscal Titular nos seus impedimentos e afastamentos, gozo de férias, e casos de
ausência por motivo de força maior, conforme art. 66, 67, 70-A,70-B, 70-C e 71 da Lei estadual n° 5.251/1985 (Estatuto dos Policiais
militares da PMPA) e regulamento do CBMPA.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
Protocolo: 618791
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.461, de 15 de dezembro de 2021; Nota nº 29214 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29214 - 14º GBM)

8 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA Nº 004/IN/CONTRATO DE 13 DE JANEIRO DE 2021.
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil, no uso das                 
atr ibuições que lhe conferem os art. 4°  e 10° da Lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992. 
 
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o TCEL QOBM MICHEL NUNES REIS MF: 5817064/1, como Fiscal do Contrato nº 261/2020, celebrado com a empresa
LUKAUTO- COMÉRCIO DE PNEUMATICOS E PEÇA LTDA, CNPJ: 13.545.473/0001-16, cujo objeto é aquisição de pneus para viaturas
do serviço operacional e administrativo do CBMPA, para acompanhar e fiscalizar sua execução em obediência ao art. 67 da lei nº
8.666/93 e o art. 6º do Decreto Estadual nº 870, de 04 de outubro de 2013.
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Art. 2º. Designar o MAJ QOBM JAMYSON DA SILVA MATOSO MF: 57190119/1, como Fiscal Suplente do referido Instrumento
Negociável, que assumirá todas as atribuições do Fiscal Titular nos seus impedimentos e afastamentos, gozo de férias, e casos de
ausência por motivo de força maior, conforme art. 66, 67, 70-A,70-B, 70-C e 71 da Lei estadual n° 5.251/1985 (Estatuto dos Policiais
militares da PMPA) e regulamento do CBMPA.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
Protocolo: 618788
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.461, de 15 de dezembro de 2021; Nota nº 29213 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29213 - 14º GBM)

9 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA Nº 001/IN/CONTRATO DE 13 DE JANEIRO DE 2021.
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil, no uso das                 
atr ibuições que lhe conferem os art. 4°  e 10° da Lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992. 
 
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o MAJ QOBM ELILDO ANDRADE FERREIRA MF: 54185525/1, como Fiscal do Instrumento Negociável Contrato no
262/2020, celebrado com a empresa CJG CHAVES COMÉRCIO SERVIÇOS E ACABAMENTO CNPJ nº 19.920.179/0001-23, cujo objeto é
aquisição de medalhas e troféus, para acompanhar e fiscalizar sua execução em obediência ao art. 67 da lei nº 8.666/93 e o art. 6º do
Decreto Estadual no 870, de 04 de outubro de 2013.
Art. 2º. Designar a MAJ QOBM PATRÍCIA DO SOCORRO FONSECA MESQUITA MF: 57175163/1, como Fiscal Suplente do referido
Instrumento Negociável, que assumirá todas as atribuições do Fiscal Titular nos seus impedimentos e afastamentos, gozo de férias, e
casos de ausência por motivo de força maior, conforme art. 66, 67, 70-A,70-B, 70-C e 71 da Lei Estadual n° 5.251/1985 (Estatuto dos
Policiais Militares da PMPA) e regulamento do CBMPA.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civi l
Protocolo: 618796
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.461, de 15 de dezembro de 2021; Nota nº 29212 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29212 - 14º GBM)

10 - PORTARIA - TRANSCRIÇÃO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA Nº 014 DE 13 DE JANEIRO DE 2021.
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil,                 no uso de suas
atribuições legais conferidas por ordenamento jurídico vigente.
CONSIDERANDO os processos de contratação no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Pará - CBMPA;
CONSIDERANDO a necessidade de Recebimento, Acompanhamento e Fiscalização de Materiais, Equipamentos e Outros, de interesse
do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ – CBMPA;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 870, de 04 de Outubro de 2013.
 
RESOLVE:
Art. 1º – Designar, pelo período de um ano, os servidores abaixo qualificados para receberem, acompanharem e fiscalizarem, por meio
de comissão devidamente instituída, os bens e serviços adquiridos pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará:
I-  COMISSÃO DE RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES:
Presidente: MAJ QOBM ELILDO ANDRADE FERREIRA MF: 54185525-1
1º Membro: SGT QBM LUIZ CARLOS VIEIRA – MF: 5399254-1
2º Membro: 2º SGT BM ALEX ALAN FREIRE MACHADO MF: 5610397-1
Suplente: ST QBM ARONI FERREIRA MULATINHO JUNIOR– MF: 5609119-1
 
II-  COMISSÃO DE RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA DA          
INFORMAÇÃO:
Presidente: MAJ QOCBM MARCUS SÉRGIO NUNES QUEIROZ – MF: 57197268-1
1º Membro: MAJ QOBM LUIZ ALFREDO SILVA GALIZA - MF: 54185285-1
2º Membro: MAJ QOBM ALDIRLEY BARBOSA DE FARIAS – MF: 57197249-1
Suplente: 1º SGT JOSÉ WILSON DOS SANTOS GAIA - MF: 5452619-1
 
III – COMISSÃO DE RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, REFORMA E OUTROS           
SERVIÇOS DE ENGENHARIA:
- Presidente: 1º TEN QOABM MÁRCIO MARTINS DA SILVA - MF: 5608759-1
- 1º Membro: CB BM MARCOS CONTENTE SILVA - MF: 57189358-1
- 2º Membro: CB BM CLELSON FERREIRA MORAES - MF: 57173895-1
Suplente: SGT BM L. RODRIGUES - MF: 54185198-1
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IV -  COMISSÃO DE RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PRÓPRIOS:
Presidente: MAJ QOBM - JAMYSON DA SILVA MATOSO - MF: 57190119-1
- 1º Membro: ST RR BM PEDRO GUILHERME NASCIMENTO GOMES – MF: 5064074-1
-2º Membro: CAP QOBM ADRIANO GONÇALVES DE SOUZA – MF: 57216360/1
-Suplente: ST RR BM ANTÔNIO SANTOS - MF: 5037689
 
V- COMISSÃO DE RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE          
MATERIAIS BÉLICOS:
-Presidente: TCEL QOBM JOHANN MAK DOUGLAS SALES DA SILVA – MF: 5817056-1
-1º Membro: CB QBM BRUNO DIAS DE OLIVEIRA - MF: 57217938-1
-2º Membro: CB QBM -AMAURI PEREIRA FONSECA - MF: 57217817-1
-Suplente: SGT QBM EROS NAZARENO DIAS - MF: 5422566-1
Art. 2º – As comissões constituídas por esta PORTARIA deverão observar e cumprir os ditames da PORTARIA conjunta no 658 de 1o de
Setembro de 2014, publicado no DOE nº 32.744 de 08 de Outubro de 2014.
Art. 3º - Revogar a PORTARIA n° 338 de 08 de junho de 2020, publicada nº DOE: 34.250 de 10 de junho de 2020.
Art. 4º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, cessando seus efeitos na data de 12 de janeiro de 2022.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
Protocolo: 618797
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.461, de 15 de dezembro de 2021; Nota nº 29217 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29217 - 14º GBM)

11 - PORTARIA - TRANSCRIÇÃO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA Nº 015 DE 13 DE JANEIRO DE 2020
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil,                no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 12 da Resolução nº 001, 16 de março de 2010, que dispõe sobre os procedimentos
para a realização de cotação eletrônica para aquisição de bens e contratação de serviço de pequeno valor por dispensa de licitação,
conforme disposto no Decreto nº 2.168, de 10 de março de 2010 e com previsão nos incisos I e II e parágrafo único do art. 24 da Lei
Federal no 8.666/93.
 
RESOLVE:
Art. 1º – Designar os seguintes militares abaixo nas seguintes funções pelo período de (1) um ano:
I- TCEL QOBM MARÍLIA GABRIELA CONTENTE GOMES, CPF: 693.084.202-82, Homologador e Coordenador de Compras/Contratações
por cotação eletrônica.
II- SGT BM JORGE MARINHO BARROS, CPF: 252.487.312-91, Coordenador de Compras/Contratações por cotação eletrônica.
III- SGT BM MANOEL NAZARENO OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR, CPF:771.946.752-34, Coordenador de Compras/Contratações por
cotação eletrônica.
IV- CB BM CARLOS ANDRÉ PIEDADE DOS SANTOS, CPF: 704.779.062-49, Coordenador de Compras/Contratações por cotação
eletrônica.
Art. 2º – As comissões constituídas por esta PORTARIA deverão observar e cumprir os ditames da PORTARIA conjunta no 658 de 1o de
Setembro de 2014, publicado no DOE nº 32.744 de 08 de Outubro de 2014.
Art. 3º - Revogar a PORTARIA n° 294 de 27 de maio de 2020, publicada nº DOE: 34.256 de 17 de junho de 2020.
Art. 4o - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, cessando seus efeitos na data de 13 de janeiro de 2022.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
Protocolo: 618800
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.461, de 15 de dezembro de 2021; Nota nº 29216 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29216 - 14º GBM)

12 - PORTARIA Nº 023 DE 18 DE JANEIRO DE 2021
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas em legislação peculiar;
Considerando a publicação da Reserva Remunerada do CAP QOEBM CLERISON LIMA DA COSTA em Diário Oficial do Estado nº
34.451, de 05 de janeiro de 2021, transcrito no Boletim Geral nº 2, de 05 de janeiro de 2021.
RESOLVE:  
Art. 1º . Exonerar, da função de Regente da Banda de Música, o CAP QOEBM CLERISON LIMA DA COSTA, a contar de 05 de janeiro
de 2021.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos a contar de 05 de janeiro de 2021.
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
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Fonte: Nota SIGA 29297 Gab. Cmdo.
 
 
(Fonte: Nota nº 29297 - QCG-GABCMD)

13 - TOMADA DE PREÇOS - FISP
FUNDO DE INVESTIMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA
RESULTADO DE HABILITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2020-FISP
A Comissão Permanente de Licitações do Fundo de Investimento de Segurança Pública-FISP/SEGUP             após análise da
documentação de Habilitação das empresas participantes da TP 05/2020-FISP, cujo objeto é a REFORMA DO COMANDO GERAL DO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ(QCG), resolve tornar público o resultado do referido julgamento, HABILITANDO as
seguintes empresas: ATITUDE CONSTRUTORA EIRELI-EPP, COSNEO XIS CONSTRUTORA EIRELI-EPP, C LIMA REPRESENTAÇÕES
ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA, CONTINENTAL SERVICE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, CONSTRUMAZ CONSTRUTORA
LTDA - EPP , ESTRUTURAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, IGF CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI-EPP, MS
VASCONCELLOS CONSTRUÇÕES LTDA, ORBIS ENGENHARIA LTDA, R&A CONSTRUÇÕES LTDA, VERTICAL ENGENHARIA
CONSTRUÇÃO EMPREENDIMENTO LTDA. E INABILITAR as empresas M&B ENGENHARIA LTDA-EPP; OCEANORTE ENGENHARIA
NAVAL LTDA e OLIVA LTDA - EPP por ter descumprido as exigências do Edital. Permanecem os autos franqueados para vistas aos
licitantes interessados, ficando assim notificadas as empresas do julgamento acima do que, no prazo legal a contar desta publicação,
poderão, querendo, apresentar recurso administrativo, correndo igual prazo para eventuais contrarrazões.
A Comissão
Belém, 14 de janeiro de 2021
Protocolo: 618793
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.461, de 15 de dezembro de 2021; Nota nº 29211 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29211 - 14º GBM)

14 - TRANSFERÊNCIA DE VOLUNTÁRIO CIVIL
De acordo com o que preceitua o art. 22 da Portaria nº 617 de 08 de Agosto de 2018, que trata da norma reguladora dos serviços gerais
e administrativos dos Voluntários Civis do CBMPA.
Nome Matrícula Unidade de Origem: Unidade de Destino:

VOL CIVIL VICTOR GABRIEL DOS SANTOS AMÉRICO QCG-DP DS-Policlínica

 
JAIME ROSA OLIVEIRA - CEL QOBM
Diretor de pessoal do CBMPA
Fonte: Protocolo nº 22128 - 2021 e Nota nº 29116 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29116 - QCG-DP)

4ª PARTE - JUSTIÇA E DISCIPLINA
1 - MUDANÇA DE COMPORTAMENTO
De acordo com o que preceitua o art. 69 da Lei Estadual nº 6.833/2006, quanto ao pedido de mudança de comportamento do militar: CB 
QBM ROBSON DE OLIVEIRA NOGUEIRA.
 
RESOLVE:
1. Indeferido: conforme despachos nos requerimentos nºs 5410, 5537, 5720 e notas nºs 19916, 19918, 21514, respectivamente.
Ressalto, que a  solicitação de mudança de comportamento será encaminhada para análise e manifestação jurídica da Comissão de
Justiça do CBMPA, acerca da possibilidade de deferimento do pleito, de acordo com a solicitação realizada por meio do processo
administrativo eletrônido nº 2020/393115 (PAE).
2. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 8151 - 2021 e Nota nº 29099 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29099 - QCG-DP)

HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
COMANDANTE-GERAL DO CBMPA

Confere com o Original:

RODRIGO OLIVEIRA FERREIRA DE MELO - CAP QOBM
SUBCMT DO 30º GBM
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Este documento eletrônico tem fé pública e validade jurídica. Assinado digitalmente em 24/01/2021 conforme § 2º, Art. 10, da MP Nº 2200, de 24 de
agosto de 2001, podendo sua autenticidade ser verificada no endereço siga.bombeiros.pa.gov/autenticidade utilizando o código de verificação
0A0A0C8AAA e número de controle 1173 , ou escaneando o QRcode ao lado.
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